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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO VERSANDO EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO 
CPC/2015. ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de honorários advocatícios, que 
pertencem ao advogado, e os benefícios da justiça gratuita foram deferidos apenas ao seu 
cliente, de modo que é de rigor a aplicação do art. 99, § 5° do CPC/2015.
2. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a 
preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade”.
3. Constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, caberá ao relator intimar o 
interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou demonstre que também faz jus ao 
benefício.
4. No caso vertente, o relator da apelação intimou o advogado para recolhimento em dobro do 
preparo, nos termos da legislação de regência, o que não foi atendido pelo interessado e 
ensejou o não conhecimento do apelo. Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.
5. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
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unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo 

Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 
Brasília, 08 de junho de 2020.

Marco Aurélio Bellizze 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
APELAÇÃO VERSANDO EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, DO 
CPC/2015. ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 
83/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de honorários advocatícios, que 
pertencem ao advogado, e os benefícios da justiça gratuita foram deferidos apenas ao seu 
cliente, de modo que é de rigor a aplicação do art. 99, § 5° do CPC/2015.
2. O art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse exclusivamente sobre valor de 
honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de beneficiário estará sujeito a 
preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade”.
3. Constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, caberá ao relator intimar o 
interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou demonstre que também faz jus ao 
benefício.
4. No caso vertente, o relator da apelação intimou o advogado para recolhimento em dobro do 
preparo, nos termos da legislação de regência, o que não foi atendido pelo interessado e 
ensejou o não conhecimento do apelo. Assim, constata-se que o acórdão recorrido está em 
harmonia com a jurisprudência desta Corte.
5. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CARLOS  ROBERTO  PANINI em 
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contrariedade à decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO 
VERSANDO EXCLUSIVAMENTE SOBRE HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, 
DO CPC/2015. ADVOGADO QUE NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA 
GRATUITA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em suas razões, o agravante alega que, "não  tendo  agido  o  advogado  
em nome  próprio,  não  há  falar  em  deserção  quando  o  litigante  está  abrigado 
pela gratuidade da Justiça e tal se dá ante a ratio essendi do art. 23 da Lei n. 8.906/94” 
(e-STJ, fl. 527).

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

Impugnação apresentada (e-STJ, fls. 539-542).

É o relatório.

 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

O Tribunal de origem, ao dirimir a controvérsia, destacou o seguinte (e-STJ. 
fls. 236-237):

A decisão atacada foi lançada nos seguintes termos:
 
“Em razão da insurgência versar cobrança dos honorários advocatícios 
fixados em sentença, que por força do disposto no artigo 23 da Lei n° 
8.906/94 pertencem ao advogado, enquanto o beneficio da Justiça 
gratuita constitui direito personalíssimo da parte a quem deferido, 
portanto não extensivo ao advogado, situação inclusive 
expressamente regulada nesse sentido pelo novo Código de Processo 
Civil (artigo 99, § 5º), necessário o recolhimento do valor do preparo 
recursal, em dobro, nos termos da Lei n° 10.608/03 c/c o artigo 1.007, 
§ 4º, do Código de Processo Civil, no prazo de dez dias, sob pena de 
deserção.
Anoto que o valor a ser recolhido deve ter por base a diferença entre o 
valor fixado e aquele pretendido a título de honorários.
Com o recolhimento, ou certificado o decurso do prazo, tornem 
conclusos.”

 
Trata-se de recurso interposto contra a decisão que determinou o 
recolhimento do preparo recursal, em dobro, que deve ser mantida, apesar 
da insurgência formulada.
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No caso em tela, o recurso versa exclusivamente sobre a cobrança de 
honorários advocatícios, que pertencem ao advogado, e os benefícios da 
Justiça gratuita foram deferidos apenas ao seu cliente, de modo que é de 
rigor a aplicação do artigo 99, § 5° do CPC, com a determinação do 
recolhimento do preparo, e em dobro, nos termos da Lei n. 10.608/03 c/c o 
artigo 1.007, § 4°, do Código de Processo Civil.
Com a vigência do CPC/15, passou a existir regra específica para a hipótese 
aqui tratada, de modo que não se deve falar em legitimidade concorrente 
para recorrer. A regra não é nova e descabida é a tentativa de sua burla. 
Não realizado o preparo no momento de interposição do recurso, cabe sua 
efetivação em dobro, segundo disposição legal expressa.

A respeito do tema, em que pese ser a orientação desta Corte Superior no 
sentido de que a legitimidade para promover a execução dos honorários advocatícios é 
concorrente, podendo ser proposta tanto pelo advogado como pela parte (REsp 
1.800.042/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
19/11/2019, DJe 19/12/2019), observa-se que a hipótese dos autos versa 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado.

Com efeito, o art. 99, § 5º, do CPC/2015 dispõe que "o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do 
advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 
demonstrar que tem direito à gratuidade”.

Sendo assim, constatada a inexistência do recolhimento do preparo recursal, 
caberá ao relator intimar o interessado para que faça seu recolhimento, em dobro, ou 
demonstre que também faz jus ao benefício.

A fim de corroborar com esse entendimento, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. CONVERSÃO DO JULGAMENTO EM 
DILIGÊNCIA. CUSTAS PROCESSUAIS. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. ACÓRDÃO EMBARGADO. NULIDADE. 1. 
Os embargos de declaração, nos termos do art. 1.022 do CPC/2015, têm 
ensejo quando há obscuridade, contradição, omissão ou erro material no 
julgado. 2. Quando o recurso versar exclusivamente sobre honorários de 
sucumbência, o  benefício da justiça gratuita concedido à parte autora não se 
estende ao advogado, a teor do art. 99, § 5º, do CPC/2015. 3. A falta de 
comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não gera a  sua 
imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao interessado a 
oportunidade de providenciar o  recolhimento em dobro ou, alternativamente, 
comprovar o status de hipossuficiência financeira, nos termos da Lei n. 
1.060/1950, consoante o  art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual. 4. 
Considerando que o art. 1.007, § 3º, do mesmo diploma legal dispensa o  
recolhimento do porte de remessa e  de retorno quando se tratar de autos 
eletrônicos, o julgamento do recurso especial foi convertido em diligência a 
fim de oportunizar à  ora embargada o pagamento das custas processuais, 
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não tendo sido cumprida a  determinação desta Corte de Justiça, visto que o 
preparo se deu na sua forma simples, acarretando a deserção do apelo 
nobre. 5. Embargos de declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para 
anular o  acórdão embargado e, com base no art. 255, §  4º, I,  do RISTJ, 
não conhecer do recurso especial, por deserção. 
(EDcl no REsp 1644846/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
julgado em 28/11/2017, DJe 16/02/2018)
 
RECURSO ESPECIAL DO ESTADO DO PARANÁ. ADMINISTRATIVO. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO ONCOLÓGICO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DOS ENTES FEDERATIVOS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DO FÁRMACO DEMONSTRADA. REVISÃO. 
SÚMULA 7/STJ. RECURSO ESPECIAL DO PARTICULAR. REVISÃO DE 
HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DO 
PREPARO APÓS INTIMAÇÃO NOS TERMOS DO ART. 1.007, §4º, DO 
CPC/2015. DESERÇÃO. 1. O Superior Tribunal de Justiça entende que o 
funcionamento do Sistema Único de Saúde - SUS é de responsabilidade 
solidária dos entes federados, de forma que qualquer deles tem legitimidade 
para figurar no polo passivo de demanda que objetive o acesso a 
medicamentos. 2. Impende destacar que, conforme o entendimento desta 
Corte Superior, é possível "o fornecimento de medicamentos não 
incorporados ao SUS mediante Protocolos Clínicos, quando as instâncias 
ordinárias verificam a necessidade do tratamento prescrito" (AgRg no AREsp 
697.696/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 
18/6/2015, DJe 26/6/2015). 3. Ciente disso, assento que, se o Tribunal de 
origem, soberano na análise probatória, decidiu ser o  particular detentor do 
direito pleiteado, não cabe ao STJ adentrar nesse mérito, tendo em vista o 
óbice da Súmula 7/STJ. 4. O Recurso Especial de Silvio José Ferreira foi 
recebido no STJ desacompanhado do comprovante de recolhimento de 
custas processuais, não tendo ocorrido a intimação da parte recorrente, na 
instância ordinária, para providenciar o respectivo pagamento. 5. O art. 99, §  
5º, do CPC/2015 preceitua que na hipótese em que o recurso que verse 
exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor 
do advogado de beneficiário de justiça gratuita, o recurso estará sujeito a 
preparo. In casu, foi proferido despacho determinando a  intimação do 
recorrente, na pessoa de seu advogado, para realizar no prazo de 5  (cinco) 
dias, o  recolhimento em dobro das custas processuais, conforme preceitua o 
disposto no art. 1.007, § 4º, do CPC/2015 (fl. 1.072, e-STJ). Ocorre que os 
autos voltaram conclusos sem manifestação da parte (fl. 1.075, e-STJ). 
Dessa forma, o reconhecimento da deserção é medida que se impõe. 6. 
Recurso Especial do Estado do Paraná parcialmente conhecido e, nessa 
parte, não provido e  Recurso Especial de Silvio José Ferreira não 
conhecido. 
(REsp 1655741/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 20/06/2017, DJe 30/06/2017)

No caso vertente, das informações extraídas dos autos, observa-se que o 
relator da apelação intimou  o  advogado  para  recolhimento  em  dobro  do  preparo 
(e-STJ, fl. 175), nos termos da legislação de regência, o que não foi atendido pelo 
interessado e ensejou o não conhecimento do apelo. Assim, constata-se que o acórdão 
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recorrido está em harmonia com a jurisprudência desta Corte, atraindo a incidência da 
Súmula n. 83/STJ.

Desse modo, tendo em vista que as alegações feitas no presente agravo 
interno não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, 
permanece íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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VANESSA DE OLIVEIRA BRAGA - SP266877
BRUNA AMERICO SIQUEIRA - SP288680
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TERMO

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Moura Ribeiro.

 

Brasília, 08 de junho de 2020
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